
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

ESTUDO TÉCNICO PRELIMIAR (ETP)

Processo nº 02004.000166/2023-16

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

Número do processo: 02004.000166/2023-16

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. O presente Processo tem por finalidade a Contratação de empresa especializada para execução do
serviço de manutenção predial corre3va no prédio da  Superintendência do IBAMA/AP.

2.2. A principal jus3fica3va para a contratação dos serviços do objeto da presente licitação é o fato de
ser dever da Administração zelar pelos bens de patrimônio da União, u3lizando-se de todos os meios, ao seu
alcance, para protege-los e conservá-los. Ademais, existem fatores diversos que influenciam na preservação da
edificação, fatores esses que vão desde o envelhecimento natural do prédio até a deterioração por acidentes,
manutenção deficitária ou inexistente, adaptações acompanhados pela dinâmica crescente de modernização e
desenvolvimento tecnológico, mudanças nas legislações relacionadas ao ambiente de trabalho, segurança do
trabalhador e acessibilidade, e as necessidades dos usuários.

2.3. Nos termos do Decreto nº 9.507/2018, os serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios de que
tratam a norma poderão ser executados de forma indireta, vedada a transferência de responsabilidade para a
realização de atos administra3vos ou a tomada de decisão para o contratado.  Os serviços a serem contratados,
discriminados neste Estudo Técnico, estão compreendidos nos pressupostos que norteiam a contratação de mão
de obra indireta pela Administração Pública, pois são de natureza con3nuada. Além disso, a contratação dos
serviços pretendidos encontra-se elencada no rol das a3vidades preferencialmente objeto de execução indireta,
no ar3go 1º da Portaria nº 443, de 27 de dezembro de 2018.

2.4. Considerando que a jus3fica3va para a contratação em pauta, visa atender à Meta Ins3tucional
Intermediária  do IBAMA para a  SUPES/AP, visando manter  boas condições  de funcionamento,  prestação de
serviços  bem  como,  ao  cumprimento  dos  obje3vos  ins3tucionais,  havendo  a  necessidade  de  efetuar,
manutenção predial corre3va e/ou preven3va das edificações, com fornecimento de mão-de-obra e material.

2.5. O prédio da Superintendência do IBAMA/AP, não possui contrato de manutenção, apresentando
assim desgastes do tempo em suas instalações civis, elétrica, além disso, esta SUPES/AP não dispõe de recursos
materiais e humanos no quadro de pessoal para a realização dessas a3vidades, jus3fica-se a contratação de
empresa especializada em manutenção corre3va para a execução dos serviços em suas dependências, de forma
a garan3r a integridade Isica das instalações prezando pela economicidade dos inves3mentos, pela segurança e
pelo conforto dos servidores e  usuários.

2.6. Sendo  assim,  após  analisadas  as  principais  necessidades  de  Manutenção  no  Prédio  da
Superintendência do IBAMA-AP, tem-se as descrições a seguir:

Superintendência do IBAMA em Macapá - Rua Hamilton Silva n.º 1570 - Santa Rita - Macapá/AP

DESCRIÇÃO Quan3dade

manutenção de portas de vidro 6

manutenção de portas das divisórias navais Eucatex 43

manutenção de janelas de correr 28

manutenção de fechaduras 43

manutenção de luminárias 60

manutenção das telhas de fibrocimento do prédio anexo A confirmar

manutenção do portão eletrônico e motor da garagem 1
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Limpeza da caixa d'água de 4.000L 1

3. ÁREA REQUISITANTE

Área requisitante Responsável

Divisão de Administração e Finanças Maria das Mercês da Silva

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. As empresas contratadas deverão apresentar os documentos comprobatórios de cer3ficação e
autorização para funcionamento concedidos pelos órgãos responsáveis.

4.2. A contratada fornecerá mão de obra sem dedicação exclusiva e será adicionalmente responsável
pelo  fornecimento  de  materiais  para  execução  dos  serviços  de  manutenção  conforme  a  demanda,  para  o
ambiente da execução dos serviços.

4.3. A  CONTRATADA  deverá  apresentar,  no  ato  da  assinatura  do  contrato,  os  documentos  que
comprovem  que possui,  em  seu  quadro  de  funcionários,  Responsável  Técnico  pelos  serviços  constantes  na
proposta, devidamente registrado no CREA, detentor de atestado de Responsabilidade técnica por execução de
serviço com caracterís3cas semelhantes ao objeto deste Termo de Referência, conforme art. 59, da Lei nº 5.194,
de 24 de dezembro de 1966.

4.4. A  comprovação  do  vínculo  do  Responsável  Técnico  deverá  ser  feita  por  meio  de  cópias
auten3cadas das Carteiras de Trabalho ou fichas de Registro de Empregado que comprove a condição de que
pertence ao quadro da CONTRATADA, ou contrato social que demonstre a condição de sócio do profissional ou
ainda por  meio de  contrato de  prestação de  serviços,  sem vínculo trabalhista  e  regido pela  legislação civil
comum.

4.5. Os profissionais indicados pela CONTRATADA para fins de comprovação de capacitação técnico-
profissional deverão par3cipar do serviço objeto da licitação, admi3ndo-se a subs3tuição por profissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela CONTRATANTE, conforme determina, em seu art.
30, § 10, a Lei nº 8.666/93

4.6. Apresente no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, que comprove a ap3dão da LICITANTE na prestação
de serviços per3nentes e compaQveis em caracterís3cas com o objeto deste Termo de Referência.

4.7. Apresente,  no  ato  da  assinatura  do  contrato,  os  documentos  que indiquem as  instalações,  o
aparelhamento  e  o  pessoal  técnico,  adequados,  suficientes  e  disponíveis  para  a  realização  do  objeto  do
Contrato.

4.8. Declaração  de  que  tem  pleno  conhecimento  das  condições  necessárias  para  a  prestação  do
serviço.

4.9. Os serviços deverão ser prestados no prédio do IBAMA em Macapá, conforme endereço abaixo:

Rua Hamilton Silva n.º 1570 - Bairro Santa Rita.

4.10. Fica  esclarecido  que,  para  a  execução  dos  serviços,  a  Administração  não  disponibilizará
ferramental,  veículos  para  locomoção das equipes ou transporte  de  materiais,  equipamentos de segurança,
insumos ou bens necessários à execução do contrato. A contratada deverá incluir a previsão dos custos nas
Planilhas de Custo e Formação de Preços.

4.11. É de responsabilidade da contratada incluir e documentar a3tudes sustentáveis no desenrolar da
obra, sobretudo no descarte de entulho e materiais.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1. Por se tratar de contratação de empresa de serviços especializados, para a pesquisa de preço,
conforme IN 65/2021, foi escolhido o método descrito no inciso IV do art. 5°, que diz:

“Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço es3mado em processo licitatório para a
aquisição de bens e contratação de serviços em geral  será realizada mediante a u3lização dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada ou não:
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I  -  composição de custos unitários  menores ou iguais  à  mediana do item correspondente nos sistemas
oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização
de preços correspondente;
II  - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1
(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado
o índice de atualização de preços correspondente;
III -  dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada
pelo  Poder  Execu3vo  federal  e  de  sí3os  eletrônicos  especializados  ou  de  domínio  amplo,  desde  que
atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência
da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por
meio de o;cio ou e-mail, desde que seja apresentada jus=fica=va da escolha desses fornecedores e que
não  tenham  sido  ob=dos  os  orçamentos  com  mais  de  6  (seis)  meses  de  antecedência  da  data  de
divulgação do edital;"

5.2. Preencheu-se então a planilha de custos e formação de preços (SEI 15678561), nos moldes da
Instrução Norma3va n° 65/2021.

5.3. Na contratação em tela não foram iden3ficadas situações específicas ou casos de complexidade
técnica do objeto, que pudessem promover a realização de audiência pública para coleta de contribuições a fim
de definir a solução mais adequada visando preservar a relação custo-beneIcio, em face dos serviços serem
considerados comuns.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

6.1. Trata-se  de  prestação  de  Serviços  de  Manutenção  Predial  corre3va,  com  fornecimento  de
insumos, peças, ferramentas, materiais e mão de obra, para atender as necessidades da Superintendência do
IBAMA em Macapá.

6.2. Os  serviços  de  manutenção  predial  a  serem  executados,  estão  dimensionados  no  termo  de
referência, sendo que, os detalhes pormenorizados dos serviços a serem executados, deverão ser repassadas
pelo fiscal de contratos quando de sua execução, entretanto, de maneira sucinta, segue abaixo os serviços de
manutenção predial a serem executados, objeto do presente processo:

Manutenção  de  portas  de  vidro  -  são  6  (seis)  portas:  Alterações  necessárias  para  sua
melhoria (subs3tuição de peças, quando necessário, lubrificação, ajustes);

manutenção de portas das divisórias navais Eucatex - Com um total de 43 (quarenta e três):
Troca de peças desgastadas e/ou danificadas, ajustes e demais melhorias que forem necessárias;

manutenção de janelas de correr - total de 28 (vinte e oito): Correção de brechas a fim de
evitar vazamentos pela água da chuva, troca de trilhos e/ou fechaduras, quando necessário, manutenções
preven3vas;

manutenção de fechaduras - total de 43 (quarenta e três): Subs3tuição das fechaduras com
defeitos nos padrões das u3lizadas  na ins3tuição;

manutenção  de  luminárias  -  total  de  60  (sessenta):  Subs3tuição  das  lâmpadas,
bocais/paflon e demais peças essenciais para o pleno funcionamento das luminárias, dentro dos padrões
u3lizados pela ins3tuição (Lâmpada LED 20W – 6.500K branca fria)

manutenção das telhas  de fibrocimento do prédio anexo:  Adaptações,  subs3tuições  das
telhas e/ou melhorias que forem necessárias a fim de evitar goteiras e demais problemas com a cobertura
do prédio anexo;

manutenção do portão eletrônico e motor da garagem - O prédio possui 1 (um) portão de
correr com 1(um) motor: Há necessidade de inclusão de barras de ferro para a contenção do portão da
garagem, bem como inclusão de novos trilhos e novo motor que suporte o referido portão, bem como as
demais melhorias que forem necessárias ao seu pleno funcionamento;

Limpeza da Caixa D'água: A caixa d'água tem capacidade de 4.000 Litros, e deverá ser limpa
com aviso prévio à administração.

6.3. Serviço Comum de Engenharia

6.3.1. Os serviços elencados não se enquadram como construção nova, reforma total ou ampliação de
área.

6.4. Os detalhamentos das quan3dades e 3pos de serviços de manutenção e conservação predial, a
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serem executados no Ibama/AP, estarão pormenorizados no Termo de Referência.

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

7.1. O Ibama contratará o serviço de manutenção predial, em que as soluções corre3vas deverão ser
sanadas a par3r da assinatura do contrato, e quando demandado, sob supervisão do fiscal de contrato.

Superintendência do IBAMA em Macapá –
Rua Hamilton Silva n.º 1570 - Santa Rita - Macapá/AP

Item DESCRIÇÃO
Unidade de

medida
Quan3dade

1

Contratação  de  empresa  especializada  em  Serviço  de  Manutenção  Predial
corre3va, com fornecimento de insumos, peças, ferramentas, materiais e mão
de obra, para atender às necessidades da Superintendência do IBAMA, em
Macapá, na forma estabelecida nos Relatórios de Composições descritos no
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos de Índices da Construção Civil - SINAPI
(Desonerada).

Serviço 1

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

8.1. Valor total: R$ R$ 24.035,00 (vinte e quatro mil trinta e cinco reais).

8.2. Para es3ma3va apresentada, u3lizou-se a média de preços orçados.

8.3. As  composições de serviço u3lizadas  serão,  sempre que possível,  aquelas  constantes da mais
recente, referente tabela Sinapi do Estado do Amapá.

9. PREVISÃO DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.

9.1. O serviços deverão ser iniciados a par3r da assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

10.1. Todo o  serviço é  prestado por  empresa  do ramo de  engenharia  civil,  sem uma segmentação
marcante entre os possíveis ramos envolvidos no objeto da licitação (elétrica, engenharia, etc). O parcelamento
em vários contratos seria menos vantajoso para a Administração, pois resultaria em gestão de vários contratos e
menor economia de escala. Assim, do ponto de vista da economicidade, o parcelamento não seria vantajoso.
Portanto, não haverá parcelamento da solução.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

11.1. Não há, no âmbito deste Ins3tuto, contratações correlatas e/ou interdependente com o objeto da
contratação em referência.

12. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

12.1. A presente contratação encontra-se devidamente prevista no PAC 2023 (SEI 15654876), referente
a contratação de serviços comuns de engenharia inerentes à manutenção predial corre3va e/ou preven3va das
edificações da Superintendência do IBAMA no Amapá.

12.2. A presente contratação encontra-se prevista no Plano Anual de Contratação de 2023, bem como

SEI/IBAMA - 15655573 - Estudo Técnico Prelimiar (ETP) https://sei.ibama.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_impri...

4 of 6 31/05/2023, 17:35



estão alinhados ao Planejamento Estratégico 2022-2023 do Ministério do Meio Ambiente de suas En3dades
Vinculadas, obje3vos 20 e 21.

12.2.1. Obje3vo 20:  promover  o  uso racional  e  sustentável  dos bens  e serviços,  com foco na  gestão
eficiente dos recursos públicos; e

12.2.2. Obje3vo  21:  promover  uma  gestão  orçamentária  e  financeira  alinhada  ao  planejamento
estratégico integrado com as En3dades Vinculadas;

13. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

13.1. A manutenção e conservação do patrimônio público é essencial  para que as a3vidades sejam
executadas pelos servidores. O IBAMA/AP não possui o serviço de manutenção predial, o que ro3neiramente
causa transtornos, podendo comprometer o bem-estar, segurança e principalmente a saúde dos servidores que
ali  exercem  seus  oIcios,  assim  como  dos  contribuintes  que  u3lizam  os  serviços  prestados  pelo  órgão.  A
contratação atende ao princípio da economicidade, tendo em vista a frequência da necessidade de serviços
preven3vos e corre3vos, tanto na edificação, quanto nos sistemas elétricos, hidráulicos, etc. Assim, optar por
contratações  dis3ntas  seria  mais  oneroso  para  a  Administração,  além  da  contratação  anual  permi3r  maior
controle  e  planejamento  dos  gastos.  Nos  quadros  atuais  da  Administração  Pública  inexistem  servidores
concursados para desenvolver tais a3vidades. Assim, a alterna3va da terceirização vem-se traduzindo como a
solução cabível.

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

14.1. É dever da contratada a promoção de curso de educação, formação, aconselhamento, prevenção
e controle de risco aos trabalhadores, bem como sobre prá3cas socioambientais para economia de energia, de
água e redução de geração de resíduos sólidos no ambiente onde se prestará o serviço;

14.2. É obrigação da contratada a administração de situações emergenciais de acidentes com eficácia,
mi3gando os impactos aos empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente;

14.3. A contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos
aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à
saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços;

14.4. A  contratada  deverá  disponibilizar  os  equipamentos  de  Proteção  individual  (EPIs)  aos
trabalhadores  para  a  execução  das  a3vidades  de  modo confortável,  seguro  e  de  acordo  com  as  condições
climá3cas, favorecendo a qualidade de vida no ambiente de trabalho;

14.5. A  contratada  deverá  orientar  sobre  o  cumprimento,  por  parte  dos  funcionários,  das  normas
internas e de Segurança e medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da prestação de
serviço, zelando pela segurança e pela saúde dos usuários e da circunvizinhança, também sobre a u3lização de
equipamentos e materiais de menor impacto ambiental;

14.6. A contratada deverá observar a Resolução CONAMA nº 401/2008, para a aquisição de pilhas e
baterias para serem u3lizadas nos equipamentos,  bens e materiais  de sua  responsabilidade,  respeitando os
limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e mercúrio;

14.7.  É obrigação da contratada descartar, de forma ambientalmente adequada, todos os materiais e
equipamentos u3lizados na prestação de serviços.

14.8. Não haverá necessidade de adequações no ambiente ins3tucional para compa3bilidade com a
contratação, fora o planejamento dos trabalhos da Coordenação de Infraestrutura para o acompanhamento e
fiscalização técnica dos serviços que serão executados, o que será realizado pelo Coordenador do Setor. Quando
houver  necessidade de  alguma intervenção maior  nos  ambientes,  que  interfira  nas  ro3nas  funcionais,  será
acertado  cronograma  de  a3vidades  e  remanejamento  provisório  do  pessoal  que  trabalha  nos  ambientes
afetados.

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

15.1. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

16. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE

16.1. Declara-se,  por  fim,  que  este  procedimento  licitatório  é  viável  e  necessário  para  a  eficácia  e
eficiência do funcionamento da máquina pública, promovendo assim a melhoria dos serviços finalís3cos em
todo âmbito da ins3tuição.
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ANNE CAROLINE ALVES MORY
Técnico Administra3vo - Equipe de planejamento 

DANIEL LUCAS ALVES
Técnico Ambiental - Equipe de planejamento 

ROBSON ALVES DOS SANTOS
Técnico Ambiental - Equipe de planejamento 

0.1.

Documento assinado eletronicamente por DANIEL LUCAS ALVES, Técnico Ambiental, em 29/05/2023, às
12:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ROBSON ALVES DOS SANTOS, Técnico Ambiental, em
29/05/2023, às 12:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANNE CAROLINE ALVES MORY, Técnico Administra=vo, em
29/05/2023, às 12:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten3cidade deste documento pode ser conferida no site hXps://sei.ibama.gov.br/auten3cidade,
informando o código verificador 15655573 e o código CRC D96E87AA.

Referência: Processo nº 02004.000166/2023-16 SEI nº 15655573
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Rua Hamilton Silva, 1570 - Bairro Santa Rita, , Macapá/AP, CEP 68906-440

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - h5p://www.ibama.gov.br

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 02004.000166/2023-16

1. DAS  CONDIÇÕES  GERAIS  DA  CONTRATAÇÃO  (ART.  6º,  XXIII,  “A”  E  “I”  DA  LEI  N.
14.133/2021).

1.1. Contratação  de  nos  termos  da  tabela  abaixo,  conforme  condições  e  exigências
estabelecidas neste instrumento

ITEM

ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO

1

Contratação de empresa especializada
em  Serviço  de  Manutenção  Predial
correDva,  com  fornecimento  de
insumos,  peças,  ferramentas,
materiais e mão de obra, para atender
às  necessidades  da  Superintendência
do  IBAMA,  em  Macapá,  na  forma
estabelecida  nos  Relatórios  de
Composições  descritos  no  Sistema
Nacional  de  Pesquisa  de  Custos  de
Índices  da  Construção  Civil  -  SINAPI
(Desonerada).

1627 Serviço 1
R$

24.035,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do
contrato, na forma do arDgo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.2.1. O serviço é enquadrado como conDnuado tendo em vista que se trata de necessidade
permanente,  relacionada  à  segurança  e  bem-estar  tanto  dos  servidores  quanto  dos  usuários  dos
serviços  do  órgão,  sendo  a  vigência  plurianual  mais  vantajosa,  considerando  o  Estudo  Técnico
Preliminar;

1.3. O custo esDmado total da contratação é de R$ 24.035,00 (vinte e quatro mil trinta e
cinco reais)

1.4. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global es:mado para a contratação.

1.5. O proponente, ou, havendo dispensa eletrônica, aquele que esDver mais bem colocado
na disputa, deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço
global,  os  quanDtaDvos  e  os  preços  unitários  Ddos  como relevantes,  para  efeito  de  avaliação  de
exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021);
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO
XXIII, ALÍNEA ‘B’ DA LEI N. 14.133/2021).

2.1. A fundamentação da contratação e seus quanDtaDvos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  COMO  UM  TODO  CONSIDERADO  O  CICLO  DE  VIDA  DO
OBJETO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’, DA LEI N. 14.133/2021).

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’ DA LEI Nº 14.133/21)

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem  ser  atendidos  os  seguintes  requisitos,  que  se  baseiam  no  Guia  Nacional  de  Contratações
Sustentáveis:

4.1.1. A contratada deve adotar práDcas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o
atendimento às normas internas e de segurança e medicina do trabalho para seus empregados;

4.1.2. Deve responsabilizar-se pelo cumprimento da legislação quanto à reserva de vagas para
mulheres e portadores de deficiência;

4.1.3. Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual ou estado
civil na seleção de funcionários no quadro da empresa;

4.1.4. É dever da contratada a promoção de curso de educação, formação, aconselhamento,
prevenção  e  controle  de  risco  aos  trabalhadores,  bem como sobre  práDcas  socioambientais  para
economia de energia, de água e redução de geração de resíduos sólidos no ambiente onde se prestará
o serviço;

4.1.5. É obrigação da contratada a administração de situações emergenciais de acidentes com
eficácia, miDgando os impactos aos empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente;

4.1.6. A contratada deve conduzir  suas ações em conformidade com os requisitos legais  e
regulamentos  aplicáveis,  observando  também  a  legislação  ambiental  para  a  prevenção  de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços;

4.1.7. A contratada deverá disponibilizar os equipamentos de Proteção individual (EPIs) aos
funcionários  para  a  execução  das  aDvidades  de  modo  confortável,  seguro  e  de  acordo  com  as
condições climáDcas, favorecendo a qualidade de vida no ambiente de trabalho;

4.1.8. A contratada deverá orientar  sobre o cumprimento,  por parte dos funcionários,  das
normas internas e de Segurança e medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas
da prestação de serviço, zelando pela segurança e pela saúde dos usuários e da circunvizinhança,
também sobre a uDlização de equipamentos e materiais de intercomunicação (como rádios, lanternas
e lâmpadas) de menor impacto ambiental;

4.1.9. A contratada deverá observar a Resolução CONAMA nº 401/2008, para a aquisição de
pilhas e baterias para serem uDlizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua responsabilidade,
respeitando os limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e mercúrio;

4.1.10.  É obrigação da contratada descartar, de forma ambientalmente adequada, todos os
materiais e equipamentos uDlizados na prestação de serviços.

4.2. Não será admiDda a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Será exigida a garan!a da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/21, no percentual de ...% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.

4.3.1. A garan!a nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10
(dez) dias úteis após assinatura do contrato.
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4.3.2. No caso de seguro-garan!a, a garan!a deverá ser apresentada no máximo até a data
de assinatura do contrato.

5. VISTORIA

5.1. A  avaliação  prévia  do  local  de  execução  dos  serviços  é  imprescindível  para  o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse
fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00h às 12:00h e de 13:30h às 17:30h, com agendamento prévio.

5.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia.

5.2.1. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente iden!ficado, apresentando documento de iden!dade civil  e  documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

5.2.2. A  não  realização  da  vistoria  não  poderá  embasar  posteriores  alegações  de
desconhecimento  das  instalações,  dúvidas  ou  esquecimentos  de  quaisquer  detalhes  dos  locais  da
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6. MODELO  DE  EXECUÇÃO  CONTRATUAL  (ARTS.  6º,  XXIII,  ALÍNEA  “E”  DA  LEI  Nº
14.133/2021).

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1. Data para início da execução do objeto: 12/06/2023;

6.1.2. Local e horário da prestação de serviço:

6.1.2.1. Os serviços deverão ser prestados no prédio do IBAMA em Macapá, conforme endereço
abaixo:

Rua Hamilton Silva n.º 1570 - Bairro Santa Rita.

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
peças,  equipamentos,  ferramentas,  mão  de  obra  e  utensílios  necessários,  promovendo  sua
subsDtuição quando necessário.

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

8.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes caracterís!cas:

Manutenção de portas de vidro - são 6 (seis) portas: Alterações necessárias para
sua melhoria (subsDtuição de peças, quando necessário, lubrificação, ajustes frequentes);

manutenção  de  portas  das  divisórias  navais  Eucatex  -  Com  um  total  de  43
(quarenta e três): Troca de peças desgastadas e/ou danificadas, ajustes e demais melhorias que
forem necessárias;

manutenção de janelas de correr - total de 28 (vinte e oito): Correção de brechas
a  fim de  evitar  vazamentos  pela  água  da  chuva,  troca  de  trilhos  e/ou  fechaduras,  quando
necessário;

manutenção  de  fechaduras  -  total  de  43  (quarenta  e  três):  SubsDtuição  das
fechaduras com defeitos nos padrões das uDlizadas  na insDtuição;

manutenção de luminárias -  total de 60 (sessenta): SubsDtuição das lâmpadas,
bocais  e  demais  peças  essenciais  para  o  pleno  funcionamento  das  luminárias,  dentro  dos
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padrões uDlizados pela insDtuição (Lâmpada LED 20W – 6.500K branca fria);

manutenção  das  telhas  de  fibrocimento  do  prédio  anexo:  Adaptações,
subsDtuições das telhas e/ou melhorias que forem necessárias a fim de evitar goteiras e demais
problemas com a cobertura do prédio anexo;

manutenção do portão eletrônico e motor da garagem - O prédio possui 1 (um)
portão  de  correr  com 1(um)  motor:  Há necessidade  de  inclusão  de barras  de  ferro  para  a
contenção  do  portão  da  garagem,  bem  como inclusão  de  novos  trilhos  e  novo  motor  que
suporte o referido portão, bem como as demais melhorias que forem necessárias ao seu pleno
funcionamento;

Limpeza da Caixa D'água: A caixa d'água tem capacidade de 4.000 Litros, e deverá
ser limpa com aviso prévio à administração.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F” DA LEI Nº 14.133/21).

9.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

9.1.1. A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do
contrato, ou pelos respecDvos subsDtutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

9.1.2. Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o
cronograma de execução será prorrogado automaDcamente pelo tempo correspondente,  anotadas
tais circunstâncias mediante simples aposDla (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

9.1.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

9.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato,  determinando o  que for  necessário  para  a  regularização das  faltas  ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

9.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas  convenientes,  a  situação  que  demandar  decisão  ou  providência  que  ultrapasse  sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

9.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do
serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

9.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou enDdade, desde que devidamente jusDficada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da aDvidade (IN 5, art. 44, §1º), no prazo indicado pelo fiscal.

9.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsDtuir, a suas
expensas,  no  total  ou  em parte,  o  objeto  do  contrato  em que  se  verificarem vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art.
119).

9.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato,  e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

9.1.7. Somente o contratado será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

9.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto
do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

9.1.8. As comunicações entre o órgão ou enDdade e a contratada devem ser realizadas por
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escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admiDndo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

9.1.9. O  órgão  ou  enDdade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

9.1.10. Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  en!dade
convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de
fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,  dentre
outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

9.1.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

9.1.12. Serão  exigidos  a  CerDdão  NegaDva  de  Débito  (CND)  relaDva  a  Créditos  Tributários
Federais e à Dívida ADva da União, o CerDficado de Regularidade do FGTS (CRF) e a CerDdão NegaDva
de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

9.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

9.2.1. A avaliação da execução do objeto uDlizará o Instrumento de Medição de Resultado
(IMR), conforme previsto no Anexo I, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base
nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida às
atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.2.2. A u!lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

9.2.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução NormaDva SEGES/MP nº 05, de
2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

9.2.4. não produziu os resultados acordados;

9.2.5. deixou de executar  as  aDvidades contratadas,  ou não as  executou com a qualidade
mínima exigida;

9.2.6. deixou de uDlizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou uDlizou-os com qualidade ou quanDdade inferior à demandada.

9.3. DO RECEBIMENTO

9.3.1. Ao  final  de  cada  etapa  da  execução  contratual,  conforme  previsto  no  Cronograma
Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por
meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

9.3.2. Uma etapa será considerada efeDvamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, esDverem executados em sua totalidade.

9.3.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência  legal  dos  produtos  e  subprodutos  florestais  uDlizados  naquela  etapa  da  execução
contratual, quando for o caso.

9.3.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante termo detalhado, no prazo de
60 (sessenta)  dias,  contado  do dia  da  assinatura  da  nota  de  empenho,  pelo(a)  responsável  pelo
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acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  mediante  termo  detalhado,  quando  verificado  o
cumprimento das exigências de caráter técnico.

9.3.4.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio
de profissionais técnicos competentes,  acompanhados dos profissionais  encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques
e revisões finais que se fizerem necessários.

9.3.4.1.1.  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada etapa e após a apresentação da
medição prévia pelo Contratado, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações
da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos
serviços  realizados  em  consonância  com  os  indicadores  previstos,  que  poderá  resultar  no
redimensionamento  de  valores  a  serem  pagos  à  contratada,  registrando  em  relatório  a  ser
encaminhado ao gestor do contrato.

9.3.4.1.2.      Em caso de rejeição, o fiscal fixará prazo para que a irregularidade seja sanada, às
custas do contratado, sem prejuízo da aplicação de penalidades cabíveis.

9.3.4.1.3.      Nesse caso, cabe à fiscalização não atestar a úlDma e/ou única medição de serviços
até  que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser  apontadas  no
Recebimento Provisório

9.3.4.1.4.      O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

9.3.4.1.5.       A  aprovação  da  medição  prévia  apresentada  pelo  contratado  não  o  exime  de
qualquer  das  responsabilidades  contratuais,  nem  implica  aceitação  definiDva  dos  serviços
executados.

9.3.4.1.6.      O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsDtuir, às
suas  expensas,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar
a úlDma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

9.3.4.1.7.      O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

9.3.4.2. No  prazo  supracitado  para  o  recebimento  provisório,  cada  fiscal  ou  a  equipe  de
fiscalização  deverá  elaborar  Relatório  Circunstanciado  em  consonância  com  suas  atribuições,  e
encaminhá-lo ao gestor do contrato.

9.3.4.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,
em relação à fiscalização técnica e administraDva e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definiDvo.

9.3.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos
/subsDtuídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da noDficação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3.6. Os serviços serão recebidos definiDvamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisório,  por  servidor  ou comissão designada pela  autoridade competente,  após a
verificação da qualidade e quanDdade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo as seguintes diretrizes:

9.3.6.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
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contratuais perDnentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respecDvas correções;

9.3.6.2. EmiDr  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definiDvo  dos  serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

9.3.6.3. Comunicar  a  empresa  para  que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  com  o  valor  exato
dimensionado  pela  fiscalização,  com  base  no  Instrumento  de  Medição  de  Resultado  (IMR),  ou
instrumento subs!tuto.

9.3.7. O recebimento provisório ou definiDvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e  pela  segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  éDco-profissional  pela  perfeita  execução  do
contrato.

10. ESPECIFICAÇÃO  DA  GARANTIA  CONTRATUAL  EXIGIDA  E  DAS  CONDIÇÕES  DE
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (ART. 18, III, DA LEI N. 14.133/2021)

10.1. O  prazo  de  garan!a  contratual  dos  serviços,  complementar  à  garan!a  legal  e
independente da garan!a de execução contratual, será de, no mínimo, 3(três) meses, contado a par!r
do primeiro dia ú!l subsequente à data do recebimento defini!vo do objeto.

10.1.1. Caso o prazo da garan!a oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta
cláusula, o Contratado deverá complementar a garan!a do bem ofertado pelo período restante.

10.2. O prazo de garan!a contratual  dos bens,  complementar  à garan!a legal,  é  de,  no
mínimo,  3  (três)  meses,  ou  pelo  prazo  fornecido  pelo  fabricante,  se  superior,  contado a  par!r  do
primeiro dia ú!l subsequente à data do recebimento defini!vo do objeto.

10.2.1. A garan!a será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

10.2.2. A  garan!a  abrange  a  realização  da  manutenção  corre!va  dos  bens  pela  própria
Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas
técnicas específicas.

10.2.3. Entende-se  por  manutenção  corre!va  aquela  des!nada  a  corrigir  os  defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a subs!tuição de peças, a realização de ajustes, reparos e
correções necessárias.

10.2.4. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garan!a deverão
ser subs!tuídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças u!lizadas na fabricação do equipamento.

10.2.5. Uma vez no!ficada, o Contratado realizará a reparação ou subs!tuição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a par!r da data de re!rada
do equipamento  das  dependências  da  Administração  pelo  Contratado  ou  pela  assistência  técnica
autorizada.

10.2.6. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e jus!ficada do Contratado, aceita pelo
Contratante.

10.2.7. Na  hipótese  do  subitem  acima,  o  Contratado  deverá  disponibilizar  equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para u!lização em caráter
provisório pelo Contratante, de modo a garan!r a con!nuidade dos trabalhos administra!vos durante
a execução dos reparos.

10.2.8. Decorrido o prazo para reparos e subs!tuições sem o atendimento da solicitação do
Contratante  ou  a  apresentação de  jus!fica!vas  pelo  Contratado,  fica  o  Contratante  autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos,  ajustes ou a subs!tuição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respec!vos, sem que tal fato
acarrete a perda da garan!a dos equipamentos.
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10.2.9. O  custo  referente  ao  transporte  dos  equipamentos  cobertos  pela  garan!a  será  de
responsabilidade do Contratado.

10.2.10. A garan!a legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele  fixado  no  contrato,  permi!ndo  eventual  aplicação  de  penalidades  em  caso  de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘H’, DA LEI N. 14.133/2021).

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei n.º 14.133/2021,
que culminará com a seleção da proposta de menor preço global.

11.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal,  social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

11.3. Os  critérios  de  habilitação  econômico-financeira  a  serem atendidos  pelo  fornecedor
estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

11.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

11.4.1. Comprovação  de  ap!dão  para  a  execução  de  obras  ou  serviços  similares  de
complexidade  tecnológica  e  operacional  equivalente  ou  superior,  por  meio  da  apresentação  de
cer!dões ou atestados, regularmente emi!dos pelo conselho profissional competente.

11.4.1.1. Será  admi!da,  para  fins  de  comprovação  de  quan!ta!vo  mínimo  do  serviço,  a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante.

11.4.2. Registro  ou  inscrição  da  empresa  contratada  no  conselho  profissional  competente
(CREA).

11.4.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do Contratado.

1. 11.5. Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informa!vos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  man!do  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man!do pela Controladoria-Geral
da União (hMps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

11.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de
seu sócio majoritário, por força do ar!go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prá!ca de ato de improbidade administra!va, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

11.7. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências
Impedi!vas Indiretas,  o  gestor  diligenciará para verificar  se houve fraude por  parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi!vas Indiretas.

11.8. A  tenta!va  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de
fornecimento similares, dentre outros.

11.9. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual nega!va
de contratação.

11.10. Caso  atendidas  as  condições  para  contratação,  a  habilitação  do  fornecedor  será
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verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

11.11. É  dever  do  fornecedor  manter  atualizada  a  respec!va  documentação  constante  do
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respec!va documentação atualizada.

11.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permi!dos.

11.13. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se  o  fornecedor  for  a  filial,  todos  os  documentos  deverão  estar  em  nome  da  filial,  exceto  para
atestados de capacidade técnica,  caso exigidos,  e no caso daqueles documentos que,  pela própria
natureza, comprovadamente, forem emi!dos somente em nome da matriz.

11.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de  documentos  per!nentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do
recolhimento dessas contribuições.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade:  193102

Fonte de Recursos: 3052000186

Programa de Trabalho: 172040

Elemento de Despesa: 339039.16

Plano Interno: 200007

MACAPÁ-AP, 29 DE MAIO DE 2023

ANNE CAROLINE ALVES MORY
Técnico AdministraDvo - Equipe de Planejamento

DANIEL LUCAS ALVES
Técnico Ambiental - Equipe de Planejamento

ROBSON ALVES DOS SANTOS
Técnico Ambiental - Equipe de Planejamento

De acordo,

MARIA DAS MERCÊS DA SILVA
Chefe da DIAFI/AP
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Aprovo,

GRACICLEIDE DOS SANTOS BRAGA
Superintendente SubsDtuta do IBAMA/AP

APÊNDICE:

I - Estudo Técnico Preliminar (15655573)

ANEXO I

MODELO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)

(Avaliação da qualidade dos serviços)

1.INFORMAÇÕES GERAIS

1.1.O Instrumento de  Medição de Resultado –  IMR é  o  ajuste  escrito  anexo ao contrato  entre  o
provedor  de  serviços  e  o  órgão  contratante,  que  define,  em  bases  compreensíveis,  tangíveis,
objeDvamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço
e respecDvas adequações de pagamento.

1.2.  ObjeDvo a aDngir: Prestação do serviço em elevados níveis de qualidade.

1.3. Forma de avaliação: Definição de situações que caracterizem o não aDngimento do objeDvo, e
atribuição de descontos no valor de pagamento devido.

1.4. Sanções: embora a aplicação de índices de desconto seja instrumento de gestão contratual, não
configurando  sanção,  a  Contratante  poderá,  pela  qualidade  insuficiente,  aplicar  as  penalidades
previstas em contrato.

2. CONDIÇÕES GERAIS

2.1. Para o acompanhamento e avaliação dos serviços da Contratada será estabelecido e uDlizado o
Instrumento de Medição de Resultado – IMR entre as partes, baseando-se em indicadores e metas
definidos neste documento.

2.2.  A  análise  dos  resultados destas  avaliações  pela  Contratante  poderá resultar  em penalidades,
conforme prevê o Processo de Aferição, caso a Contratada não cumpra com os seus compromissos de
apresentação,  pontualidade,  disponibilidade  e  de  prestação  do  objeto  contratual,  conforme
estabelecido pelos indicadores.

2.3. O IMR deve ser considerado e entendido pela Contratada como um compromisso de qualidade
que assumirá junto à Contratante. O IMR é um instrumento ágil e objeDvo de avaliação da qualidade
da execução contratual, associando o pagamento à qualidade efeDvamente obDda.

2.4. Para o recebimento integral do valor contratado, a empresa contratada deverá cumprir com suas
obrigações contratuais, em especial as dispostas nos indicadores de desempenho.

2.5. O IMR será implementado a parDr da primeira medição da data de assinatura do contrato ou
instrumento  equivalente,  cabendo  ao  Fiscal  Técnico  do  contrato  avaliar  a  execução  dos  serviços
prestados.

2.6. Para consecução destes objeDvos deverá ser adotado as regras e metodologias de medição de
resultado descritas nos itens abaixo.
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3. DESCRIÇÃO DOS ITENS AVALIADOS POR POSTO DE SERVIÇO

3.1. A avaliação corresponde à atribuição mensal dos conceitos “Adequado”, “Não Adequado” ou “Não
aplicável para o mês de medição” para cada item avaliado e as respecDvas jusDficaDvas, se necessário.

Serão dois módulos disDntos a serem avaliados, cada um com seu respecDvo peso no cômputo geral,
formando a pontuação final que será aplicada na faixa de tolerância:

MÓDULO 1: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Aferição:  Condicionada à verificação pelo Fiscal Técnico do Contrato (ou à comunicação
formalizada a este, efetuada por servidor que tenha verificado sua ocorrência) que detalhará a
ocorrência.

Itens a serem observados:

1. Manutenção de portas de vidro - são 6 (seis) portas: Alterações necessárias para
sua melhoria  (subsDtuição de peças,  quando necessário,  lubrificação,  ajustes
frequentes);

2. Manutenção  de  portas  das  divisórias  navais  Eucatex  -  Com  um  total  de  43
(quarenta e três): Troca de peças desgastadas e/ou danificadas, ajustes e demais
melhorias que forem necessárias;

3. Manutenção  de  janelas  de  correr  -  total  de  28  (vinte  e  oito):  Correção  de
brechas a fim de evitar vazamentos pela água da chuva, troca de trilhos e/ou
fechaduras, quando necessário;

4. Manutenção de fechaduras  -  total  de  43  (quarenta  e  três):  SubsDtuição das
fechaduras com defeitos nos padrões das uDlizadas  na insDtuição;

5. Manutenção de luminárias - total de 60 (sessenta): SubsDtuição das lâmpadas,
bocais e demais peças essenciais para o pleno funcionamento das luminárias,
dentro  dos  padrões  uDlizados pela  insDtuição  (Lâmpada  LED  20W  –  6.500K
branca fria);

6. Manutenção  das  telhas  de  fibrocimento  do  prédio  anexo:  Adaptações,
subsDtuições das telhas e/ou melhorias que forem necessárias a fim de evitar
goteiras e demais problemas com a cobertura do prédio anexo;

7. Manutenção do portão eletrônico e motor da garagem - O prédio possui 1 (um)
portão de correr com 1(um) motor: Há necessidade de inclusão de barras de
ferro para a contenção do portão da garagem, bem como inclusão de novos
trilhos  e  novo  motor  que  suporte  o  referido  portão,  bem  como  as  demais
melhorias que forem necessárias ao seu pleno funcionamento;

8. Limpeza  da  Caixa  D'água:  A  caixa  d'água  tem capacidade  de 4.000  Litros,  e
deverá ser limpa com aviso prévio à administração.

Meta a cumprir
Prestação do serviço em elevados níveis de
qualidade.

Periodicidade
A Medição para esta contratação será feita ao
final do recebimento total
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Observações

A comunicação ao fiscal poderá ser feita
mediante correspondência eletrônica. Os
registros das ocorrências serão individuais,
ou seja, a cada fato verificado corresponderá
a uma ocorrência, podendo haver registro de
várias ocorrências na mesma data.

3.3. Cada item terá peso conforme tabela abaixo:

MÓDULO PESO DA AVALIAÇÃO PONTUAÇÃO MÁXIMA

1 10 80

4. CRITÉRIOS DOS ITENS AVALIADOS

4.1. De acordo com as ocorrências constatadas na execução do contrato e, considerando os pesos de cada
módulo, a pontuação mensal da contratada será avaliada de acordo com a seguinte fórmula:

Pontuação final = 80 - “nº de Ocorrências do Módulo 1” x 10

4.2. Os serviços serão considerados insatisfatórios abaixo de 70 pontos.

4.3. A empresa poderá apresentar justificativa para a prestação dos serviços abaixo do nível de satisfação,
que poderá ser aceita pela CONTRATANTE, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle da empresa.

4.4. A Empresa observará o item 9.3 do Termo de Referência no que diz respeito às adequações que se
fizerem necessárias.

5. FORMA DE DIMENSIONAMENTO DOS PAGAMENTOS

5.1. As adequações nos pagamentos estarão limitadas à seguinte faixa de tolerância:

Faixa de Pontuação Ob:da Percentual de Desconto

80 a 70 0%

Abaixo de 70 5%

6. FORMA DE AFERIÇÃO E ANOTAÇÃO DOS RESULTADOS

6.1 O Fiscal Técnico do Contrato deverá utilizar as tabelas abaixo para registrar as ocorrências dentro do
período de aferição:

MÓDULO 1 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Total de ocorrências

Data da Ocorrência Descrição
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NOTA FINAL

DATA DA AFERIÇÃO

Pontuação Final Pontuação final = 80 - “nº de Ocorrências do Módulo 1” x 10

Observações

7.  DISPOSIÇÕES FINAIS

7.1. O espírito deste instrumento é clarear e solidificar o pactuado entre as partes, trabalhando juntos no
provimento de serviços de qualidade e com eficiência visando garantias para o interesse público.

Documento assinado eletronicamente por DANIEL LUCAS ALVES, Técnico Ambiental, em
29/05/2023, às 12:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ROBSON ALVES DOS SANTOS, Técnico Ambiental, em
29/05/2023, às 12:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANNE CAROLINE ALVES MORY, Técnico
Administra:vo, em 29/05/2023, às 12:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARIA DAS MERCES DA SILVA, Chefe de Divisão, em
29/05/2023, às 12:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GRACICLEIDE DOS SANTOS BRAGA, Superintendente
Subs:tuta, em 30/05/2023, às 11:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenDcidade deste documento pode ser conferida no site h5ps://sei.ibama.gov.br
/autenDcidade, informando o código verificador 15679671 e o código CRC 1831AB3F.

Referência: Processo nº 02004.000166/2023-16 SEI nº 15679671
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

SUPERINTENDÊNCIA DO IBAMA NO ESTADO DO AMAPÁ

Rua Hamilton Silva, 1570 - Bairro Santa Rita, - Macapá - CEP 68906-440

Nota Informa�va nº 15934545/2023-Supes-AP

Número do Processo: 02004.000166/2023-16

Interessado: DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - AP

Macapá/AP, na data da assinatura digital.

Assunto: ERRATA

No Termo de Referência SEI  nº 15679671,  Onde se lê "1.2.  O prazo de vigência  da
contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do ar?go 105 da Lei n°
14.133/2021",  leia-se  "O  serviço  será  realizado  em  única  etapa,  com  prazo  de  execução  de  60
(sessenta) dias".

ANNE CAROLINE ALVES MORY
Técnico Administra?vo - Equipe de Planejamento

DANIEL LUCAS ALVES
Técnico Ambiental - Equipe de Planejamento

ROBSON ALVES DOS SANTOS
Técnico Ambiental - Equipe de Planejamento

De acordo,

MARIA DAS MERCÊS DA SILVA
Chefe da DIAFI/AP

Documento assinado eletronicamente por ANNE CAROLINE ALVES MORY, Técnico
Administra�vo, em 01/06/2023, às 13:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por ROBSON ALVES DOS SANTOS, Técnico Ambiental, em
01/06/2023, às 13:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do

Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por DANIEL LUCAS ALVES, Técnico Ambiental, em

01/06/2023, às 13:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARIA DAS MERCES DA SILVA, Chefe de Divisão, em

01/06/2023, às 13:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten?cidade deste documento pode ser conferida no site hKps://sei.ibama.gov.br

/auten?cidade, informando o código verificador 15934545 e o código CRC BD0708F9.

Referência: Processo nº 02004.000166/2023-16 SEI nº 15934545
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Ins�tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/2023/2023.

(Processo Administra�vo n.° 02004.000166/2023-16)

Prezado(a)  servidor(a),  a  AGU  disponibiliza  arquivo  com  anotações  e  orientações  no  endereço  h�ps://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/modelos-da-lei-no-14-133-21-para-contratacao-direta

Torna-se público que o que o INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA,
sediado na Rua Hamilton Silva, nº 1570 - Centro - Macapá/AP, inscrito no CNPJ sob o nº 03.659.166/0005-36, por meio do Núcleo de Finanças
Arrecadação e Contratos (ELIC), realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento "MENOR PREÇO", na hipótese do art. 75, inciso II, nos
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução NormaCva SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

Data da sessão: 06/06/2023

Link: Portal de Compras do Governo Federal - h�ps://www.gov.br/compras/pt-br/

Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00 horas

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa de licitação de
empresa especializada em Serviço de Manutenção Predial correCva, conforme condições, quanCdades e exigências estabelecidas neste Aviso
de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo.

LOTE ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
CATSER/
CATMAT

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANT.

PREÇO
ESTIMADO

LOCAL DE
EXECUÇÃO

PRAZO DE
EXECUÇÃO

1

Contratação de empresa especializada em Serviço de
Manutenção Predial correCva, com fornecimento  de
insumos,  peças,  ferramentas,  materiais  e  mão  de
obra,  para  atender  às  necessidades  da
Superintendência  do  IBAMA, em Macapá,  na forma
estabelecida nos Relatórios de Composições descritos
no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos de Índices
da Construção Civil - SINAPI (Desonerada).

1627 Serviço 1
R$

24.035,00
IBAMA-

SUPES-AP
60 dias

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a parCcipação em quantos forem de seu interesse. Entretanto,
optando-se por parCcipar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências conCdas neste Aviso de Contratação Direta e
seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A parCcipação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de
Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico h�ps://www.gov.br/compras/pt-br.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível
no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável  por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de
Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão enCdade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão parCcipar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2.  estrangeiros que não tenham representação legal  no Brasil  com poderes expressos para receber citação e responder
administraCva ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuCvo, pessoa Rsica ou jurídica, quando a contratação versar sobre
obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto execuCvo, ou empresa
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da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa Rsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que
lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,  econômica, financeira, trabalhista ou civil  com dirigente do
órgão ou enCdade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,  concorrendo
entre si;

f) pessoa Rsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infanCl, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em subsCtuição a outra pessoa, Rsica ou jurídica, com
o intuito de burlar  a efeCvidade da  sanção a  ela aplicada,  inclusive a  sua  controladora,  controlada ou coligada,  desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a uClização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma
deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do
Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e
o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1.  A  proposta  também deverá conter  declaração  de que compreende a  integralidade dos custos  para  atendimento  dos
direitos trabalhistas assegurados na ConsCtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coleCvas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto conCdas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,  encargos previdenciários,  trabalhistas,  tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1.  Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva  responsabilidade  do
fornecedor, não lhe assisCndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a
que corresponde à média dos efeCvos recolhimentos da empresa nos úlCmos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão reCdos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas conCdas, em conformidade
com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de
fornecer  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em  quanCdades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua subsCtuição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão reCrá-la, subsCtuí-la ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema
eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1.  que  inexistem fatos  impediCvos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da  obrigatoriedade de declarar  ocorrências
posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no arCgo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições conCdas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de
que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo
menor, a parCr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do arCgo 7°, XXXIII, da ConsCtuição;

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do
seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.10.1.  Feita  essa  opção  os  lances  serão  enviados  automaCcamente  pelo  sistema,  respeitados  os  limites  cadastrados  pelo
fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respecCva deste
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Aviso de Contratação Direta;

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior
a lance já registrado por ele no sistema.

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais parCcipantes do certame e para o órgão ou enCdade
contratante. Apenas os lances efeCvamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A parCr das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaCcamente aberta
pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de
finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa compeCCva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao úlCmo lance por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que
inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste
Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 100,00 (cem reais).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
idenCficação do fornecedor.

4.7.  Imediatamente  após  o  término  do  prazo  estabelecido  para  a  fase  de  lances,  haverá  o  seu  encerramento,  com  o
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1.  O encerramento  da  fase  de  lances  ocorrerá  de  forma  automáCca pontualmente  no  horário  indicado,  sem  qualquer
possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação
do objeto e à compaCbilidade do preço em relação ao esCpulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do esCmado pela Administração, poderá haver a negociação de
condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obCda
melhor proposta com preço compaYvel ao esCmado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para
a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.

5.3.  Estando  o  preço  compaYvel,  será  solicitado  o  envio  da  proposta  e,  se  necessário,  de  documentos  complementares,
adequada ao úlCmo lance.

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com indicação de
custos de formação de preços, conforme item 8 do T.R., com os valores adequados à proposta vencedora.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. conCver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

5.5.4. não Cverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o
objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de  valor  zero,  incompaYveis  com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado,  acrescidos  dos  respecCvos  encargos,  ainda  que  o  ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter
normaCvo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coleCvas de trabalho vigentes.
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5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço
considerará o seguinte:

5.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quanCtaCvos e os preços
unitários Cdos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação
Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente;

5.7.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor
orçado pela Administração.

5.8.  Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de  esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.9.  Erros no preenchimento da planilha  não consCtuem moCvo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este disposiCvo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

5.9.2.  Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de  recolhimento  de  impostos  e
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação
escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.11.  Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  será  examinada  a  proposta  ou  lance  subsequente,  e,  assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua conCnuidade.

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de
Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1.  Os  documentos  a  serem  exigidos  para  fins  de  habilitação  constam  do  ANEXO  I  –  DOCUMENTAÇÃO  EXIGIDA  PARA
HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2.  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor  da proposta classificada em
primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de parCcipação, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a parCcipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  manCdo  pela  Controladoria-Geral  da  União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade AdministraCva, manCdo pelo Conselho Nacional de JusCça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos manCda pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a subsCtuição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima
pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (h�ps://cerCdoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do
arCgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela práCca de ato de improbidade administraCva, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências  ImpediCvas  Indiretas,  o  gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências ImpediCvas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentaCva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de parCcipação.

6.3.  Caso  atendidas  as  condições  de  parCcipação,  a  habilitação  dos  fornecedores  será  verificada  por  meio  do  SICAF,  nos
documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respecCva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos síCos eletrônicos
oficiais emissores de cerCdões lograr êxito em encontrar a(s) cerCdão(ões) válida(s).

6.4.  Havendo a  necessidade  de envio de  documentos  de habilitação complementares,  necessários  à  confirmação  daqueles
exigidos  neste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  já  apresentados,  o  fornecedor  será  convocado  a  encaminhá-los,  em  formato  digital,  após
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.6.  O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os  beneRcios  do  tratamento
diferenciado previstos na Lei  Complementar n.  123,  de 2006,  estará dispensado (a)  da  prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do úlCmo exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova
data e horário para a sua conCnuidade.
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6.8.  Será  inabilitado  o fornecedor que não  comprovar sua  habilitação,  seja  por  não apresentar  quaisquer  dos  documentos
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou enCdade examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7. CONTRATAÇÃO

7.1.  Após  a  homologação  e  adjudicação,  caso  se  conclua  pela  contratação,  será  firmado  Termo  de  Contrato  ou  emiCdo
instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a parCr da data de sua convocação, para assinar o Termo de
Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. AlternaCvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enCdade para a assinatura do Termo de Contrato, a
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 01 (um) dia, a
contar da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser
prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação jusCficada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiCda à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de
que:

7.3.1. referida Nota está subsCtuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº
14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões conCdas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arCgos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e
reconhece os direitos da Administração previstos nos arCgos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4.  O  prazo  de  execução  do  serviço  é  de  60  (sessenta)  dias  prorrogável  conforme  previsão  nos  anexos  a  este  Aviso  de
Contratação Direta.

7.5.  Na assinatura  do  contrato ou  do instrumento equivalente será  exigida  a  comprovação das  condições de  habilitação e
contratação consignadas neste aviso, que deverão ser manCdas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administraCva o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de
2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coleCvo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusCficado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem moCvo jusCficado;

8.1.8. apresentar  declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa
eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praCcar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de parCcipação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.1.11. praCcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeCvos deste certame. 8.1.12. praCcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se jusCficar a imposição de penalidade
mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor esCmado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer
das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federaCvo que Cver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se jusCficar a
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imposição de penalidade mais grave;

d)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  que  impedirá  o  responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federaCvos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos
dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que jusCfiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração comeCda;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de  pagamento  eventualmente  devido  pela
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garanCa prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulaCvamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práCca de infração administraCva Cpificada pela Lei nº
12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administraCvo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeCdas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para
ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesCgação preliminar ou Processo AdministraCvo de Responsabilização – PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administraCvas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administraCva.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraCvos específicos para apuração da
ocorrência  de  danos e  prejuízos  à  Administração  Pública  Federal  resultantes  de ato  lesivo  comeCdo por  pessoa jurídica,  com ou  sem  a
parCcipação de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraCvo que assegurará o contraditório
e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº
9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praCcados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado
automaCcamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente
linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração
poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obCda na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver,
privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser uClizadas se não houver o comparecimento de quaisquer
fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de
Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respecCva noCficação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emiCdas pela Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será automaCcamente transferida para o primeiro dia úCl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF,
inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relaCva ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será,
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11.  Em caso de divergência  entre disposições deste Aviso  de Contratação Direta  e  de  seus  anexos  ou demais  peças  que
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compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência (SEI 15679671);

9.13.2.1. ANEXO II.1 – Estudo Técnico Preliminar (SEI 15655573)

Macapá/AP , 31 de maio de 2023
Assinatura da autoridade competente

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1 Habilitação jurídica:

1.1  no caso de empresário  individual,  inscrição no Registro Público de Empresas MercanCs,  a cargo da Junta Comercial  da
respecCva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: CerCficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenCcidade no síCo www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato consCtuCvo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respecCva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas MercanCs onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso
de ser o parCcipante sucursal, filial ou agência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato consCtuCvo no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respecCva.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerCdão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida ACva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaCvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta
nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de GaranCa do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusCça do Trabalho, mediante a apresentação de cerCdão negaCva
ou posiCva com efeito de negaCva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º
de maio de 1943;

2.5  prova  de  inscrição  no cadastro  de  contribuintes estadual  e/ou municipal,  relaCvo  ao  domicílio  ou sede do fornecedor,
perCnente ao seu ramo de aCvidade e compaYvel com o objeto contratual;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relaCva à aCvidade em
cujo exercício contrata ou concorre;

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respecCva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei;

3 Qualificação Econômico-Financeira:

3.1 cerCdão negaCva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais  demonstrações  contábeis  dos  2  (dois)  úlCmos
exercícios sociais;

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
subsCtuir os demonstraCvos contábeis pelo balanço de abertura.

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úlCmo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido consCtuída há menos
de 2 (dois) anos.

3.2.3 Caso o fornecedor seja cooperaCva, tais documentos deverão ser acompanhados da úlCma auditoria contábil-financeira,
conforme dispõe o arCgo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
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órgão fiscalizador;

3.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obCdos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG =      ACvo Circulante + Realizável a Longo Prazo/Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = ACvo Total/Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = ACvo Circulante/Passivo Circulante

3.3.1 As empresas,  que apresentarem resultado inferior  ou igual  a 1  (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral  (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de 30% (trinta por cento) do valor total
esCmado da contratação ou do item perCnente.

3.3.2  O  atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item  deverá  ser  atestado  mediante  declaração  assinada  por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

4 Qualificação Técnica

4.1 Registro ou inscrição da empresa na enCdade profissional CREA/AP ou CREA de outro ente federaCvo, em plena validade;

4.2 Comprovação de apCdão para a prestação dos serviços em caracterísCcas, quanCdades e prazos compaYveis com o objeto
desta dispensa, ou com o item perCnente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou
privado.

4.2.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as
seguintes caracterísCcas mínimas:

a) O Atestado deverá comprovar que a  empresa forneceu o Item permanente,  não sendo necessária  a  comprovação de
quanCdade mínima;

b) O Atestado deverá conter item semelhante ao ofertado, ou seja, de mesma linha básica de produção e/ou fornecimento.

4.2.1.5 Os atestados deverão referir-se  a serviços prestados no âmbito de sua aCvidade econômica principal  ou secundária
especificadas no contrato social vigente;

4.2.1.6  Poderá  ser  admiCda,  para  fins  de  comprovação  de  quanCtaCvo  mínimo  do  serviço,  a  apresentação  de  diferentes
atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-
operacional, a uma única contratação.

4.2.1.7  O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da  legiCmidade  dos  atestados,
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que
foram prestados os serviços.

Documento assinado eletronicamente por GRACICLEIDE DOS SANTOS BRAGA, Superintendente Subs�tuta, em 31/05/2023, às 17:41,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenCcidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ibama.gov.br/autenCcidade, informando o código verificador 15924442
e o código CRC 17CA2AC1.

Referência: Processo nº 02004.000166/2023-16 SEI nº 15924442

Rua Hamilton Silva, 1570 - Bairro Santa Rita - Telefone: 
CEP 68906-440 Macapá/AP - www.ibama.gov.br

SEI/IBAMA - 15924442 - Aviso de Dispensa Eletrônica https://sei.ibama.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_impri...

8 of 8 31/05/2023, 17:44


